
(Ac. la.T. 1077180) 

MAPPÇfnvn 

Proc.n? TST.-RR-2993/79 

Rejeito a preliminar de Intem - 
pest v d de arguida pelo MirTs-
trio Público. Se conhecido  •o 
apelo, pela diverg ncia, o íru-
o Econ a?ico no  Implica  na 
e*istincia de multiplicidade de 
empregos  Subaste apertas a soll 
dariedad5 2assiva. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos  do 

Recurso de Revista n? TST.-RR-29!3f7 , em que í  Recorrente 

JOÃO CARLOS Das SANTOS notsCs e são PEcorridos ZMPROGNA SFA.-
IMFOT&Ç O, COPICRCIO E IRDCSTRIA E OUTRA. 

O v. aresto (fts. 85) da te. Turma do  Egrégia 

TRT de %a. Reg1 o, julgando Recurso Ordlnirto interposto pelo 

Reclartante, par unanimidade, tie negou provimento, ratifican-

do a r. decisão de 1? grau, que no reconheceu o direito  aos 

vincules empregatfcios com as empresas pertericentes ao mesmo 

grupo. Sendo as atividades centralizadas, tal no implica  em 

vinca-laç o distinta, nem em prestaç o simultânea de tarefas 

inconformado, recorre o autor de revista, tra-

zendo à colaç o arestos que divergem especificamente  do  v. 

ac rd o revisando (fis.88/90). O r. despacha de (fts.92), en-

tendeu existente o dlssfdip Jurisprudencial do apelo e admi - 

tiu-o pela alinca 21a2 do art. 896 da CLT. 

A reclamada apresentou contra-razões ifls.95 / 

97 e o KtnIst rto Pb1ico, em perecer do Or. lIalter Campos de 

AlmeIda, opinou pelo no conhecimento e improvimento do apelo, 

após arguir preliminar de intempestividade. 

o relat6rlo. 

VO T O 

Conforme certidão de fie. 86v. o v. acôrda& re 

corrido foi publicado no dia 21.05.79, 2a. feira, que circu - 

leu no dia 22. Inicia-se a contagem no dia 23, e o recurso ifl 

terposto somente a 30.05.79, tempestivamente. Assim sendo,con 

sideramos, no deva ser acolhida a preliminar de lntempestivid 

dade arguida pelo MInist rI 3 Público. 

Voto ,  pelo conhecimento, pois a revista esta 



f Ia. -O2-

Prcc.  TST.-rR-zs9 f7S 

?uedastentada se div.rg ncFe ril fep (fls.E9/9G) coe Indicação 

das fontes de pubi caçio. 

Po caso, e coexfstë cfa tia cmzreios nio ê ve-

dei'a por qualquer principio de úire to T cr  rs s ro, e* 

tendo previsto o cnns&rcio no i 2? 4o srt. 220. da CIT. 

A autonomia ad  str ive ter o escopo co e"-

selar a harmonia e o eqci Ubr&o entre os componentes do sists 

se. Contado, ao .caasircio lei serprs uma ceprese ltdar e, nes-

te condtç e, se nos apresento a fteclseada. 

A consequin da jurfdice do cø sarc10 é a res - 

pousebiiidada colidiria dos empregadoras. 

tta imbito 4a prove nío se constatou e existia-

ela da ssultlpticitade de empregas, e, tal aspecto é in usci 

tível de eprecIaç o via reviste. Ficou positivado que o autor 

trabalhar, apenas pare e •spresa lidar do crupe. 

Voto pelo IaprovIvento. 

ISTO POSTO 

A C O R & A $ os Ploístros a Primeira Turca do 

Tribunal Superior do Trabalho, sc dvar ncia rejeitar e prc 

Ileinar de IntempestIvIdado e Gtz ccnhnccndo da revisto, no ai 

rito nu ar-lhe provi nto. 

Brasilia  li de junho de 1558 
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